PROJETO DE LEI N° , DE 2007
(Do Sr. Reginaldo Lopes)

Dispde sobre a regulamentacdo do exame
pericial com base nas impressfes genéticas do
DNA (4cido desoxirribonucléico), para
determinacdo do vinculo genético, em seres
humanos, para fins civis.

O Congresso Nacional decreta:

Art. ° A andlise de amostra bioldgica em seres humaraoa, geterminacéo de
vinculo genético com base nas impressdes gen@c&INA, obedece ao disposto nesta
lei.

Art. 2 Para efetuar os exames de determinagdo de virgenético, o
laboratério deve estar capacitado e aparelhado pardtica de genética molecular, de
acordo com o que dispuser o Regulamento Técnitorizado pelo Ministério da Saude,
através de 6rgdo que sera responsavel pela fiscatizle seus equipamentos, das técnicas
utilizadas e da capacidade técnica dos peritos.

Art. 3° Os responsaveis deverdo seguir o procedimentictéprevisto para o
exame em regulamento complementar, permitindo-sacampanhamento das partes,
através de assistentes técnicos admitidos pelo.Juiz

Art. 4° O Regulamento Técnico complementar devera indisdipos de exames
genéticos, para determinagdo de vinculo biolédico, (duo, pré-natalpos-mortemetc.),
reconhecidos no Pais, inclusive com os padroesmoide anélise de loci em cada um.



Art. 5° O laudo do exame pericial, para determinacao wieuld genético, deve
ser firmado por profissional credenciado e halibtpelo respectivo Conselho de Classe e
gue pertenca ao corpo societario ou ao quadro mEoiarios do respectivo laboratorio,
publico ou privado.

Art. 6° E proibida a utilizacdo do material examinado péma diversos do
motivo da pericia, exceto sob ordem judicial, om@nuéncia expressa do periciado ou de
todos o0s sucessores.

Art. 7° Os artigos 145 e 431 da Lei n°® 5.869, de 11 darjale 1973 - Codigo
de Processo Civil, passam a vigorar com a segredsgao:
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8§ 1° Os peritos serdo escolhidos entre profissoda nivel universitario,
devidamente inscritos no 6rgdo de classe competentanstituicdo cujo responsavel
técnico preencha os requisitos de lei, respeitadisgmsto no Livro I, Titulo VIII, Capitulo
VI, Secao VII, deste Cédigo.”
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Art. 431 C - Tratando-se de exame genético do Ddd&p os procedimentos de
identificacdo dos periciados, coleta, lacracdo eoedas amostras ndo se realize no
estabelecimento nomeado pra a realizacdo da peoigisiz deverd nomear responsavel

para essa fase, bem como para as demais, seasistrgm.”

Art. 9° Esta lei entra em vigor em 180 (cento e oitent, ontados da data de
sua publicacéo.

JUSTIFICACAO



Nas ultimas décadas, tem-se alcancado um grande@awa campo tecnologico e
cientifico do conhecimento humano, com o surgimeetoarios tipos de especialidades, as
guais estéao produzindo uma crescente interfer@ac@éncia na vida do cidadao comum e
na apuracao dos fatos em juizo.

Por seu turno, a Constituicho Federal de 1988, is#gguas tendéncias
internacionais, colocou a preservacao da dignidadgessoa humana como o 4pice de todo
o ordenamento juridico nacional. E o inicio de wida digna, sem duvida, ocorre com a
insercdo do individuo no ambiente familiar, comonbecentua Claudia Bellotti Moura e
Vitor Hugo Oltramari.

A Carta Magna de 1988 adota esse posicionamentodqugarante a todos uma
familia, que é considerada a base da sociédasleestabelece a liberdade para o
planejamento familiar, mas impde o respeito a gwiscipios essenciais: dignidade
humana e apaternidade responsave(§ 7° do artigo 226).

No mesmo sentido, o artigo 27 do Estatuto da Caisnglo Adolescente (Lei n°
8.069/90) estabelece que “o reconhecimento do @stadiliacdo é direito personalissimo,
indisponivel e imprescritivel, podendo ser exera@datra os pais ou seus herdeiros, sem
gualquer restricao, observado o segredo de Justica”

Por sua vez, a Lei n° 8.560/92, que regula a igaestio de paternidade dos filhos
havidos fora do casamento, deixa claro o objetigolagjislador de evitar paternidades
ocultas ao instituir a “averiguacdo oficiosa”, poeio da qual se faz uma espécie de
investigacdo sumaria em juizo, independente détiia da genitora, e que pode culminar
com a acgao proposta pelo Ministério Publico, quandstrado eventual acordo. Por fim, o
Cadigo Civil de 2002 tornou imprescritivel a comdégdio da paternidade (artigo 1.601).

Assim, embora o direito a filiacdo determinada eéieja elencado especificamente
no rol do artigo 5° da ConstituicAo Fedeéalim direito fundamental, pois o direito ao
conhecimento da prépria ascendéncia genética amtegientidade e a dignidade da pessoa
humana.

1 MOURA, Claudia Bellotti; OLTRAMARI, Vitor Hugo. Aquebra da coisa julgada na
investigacdo de paternidade: uma questdo de ddmibteRevista Brasileira de Direito de
Familia. Ano VI, n° 27, dez/jan 2005, p. 83.

2 Art. 226 - A familia, base da sociedade, tem @gpprotecao do Estado.



Portanto, o avango do conhecimento cientifico hurdave ser utilizado em favor
da preservacao da dignidade humana, mormente naleastual pericia genética, realizada
com base nas impressfes digitais do DNAespxirribonucleic acid - acido
desoxirribonucléic), que causou uma grande revolucdo no julgamerstactes de estado
de filiagcdo. Essa pericia é cada vez mais utilizaden uma ampla aceitagcéo, tanto pelos
profissionais do Direito como pelas partes envasjdque confiam cegamente em seu
resultado.

A pericia genética do exame de DNA é capaz de dstmreorde forma praticamente
indubitdvel se o investigante € ou néo filho biadgda pessoa investigada. Mas a
confiabilidade de seus resultados (100% de certezeexclusdo da paternidade e a
probabilidade de inclusdo de até 99,999999% narrdetacdo do vinculo bioldgico)
depende da observancia dos cuidados devidos rta dolenaterial, da quantidade de alelos
analisados e da capacidade técnica dos peritos lalofaratorios.

A dimensé&o da importancia da prova pericial do exdenDNA pode ser notada nas
Estatisticas do Registro Civil, citadas por José@déh Vieira Silva, as quais indicam que
cerca de30% (trinta por cento) das criancas nascidas no Bsl ndo tém o pai
declarado em seu registrd Esse indice é alarmante e causa um sério prolersadem
emocional, social e econdmica.

Todavia, apesar da irrefutdvel importancia desgé&cipendo existe nenhuma
norma que regulamente a sua realizacdo no Paisem qualquer fiscalizacdo dos
laboratérios ou dos profissionais conforme informacédo prestada pelo Conselho Federa
de Medicina e pelo Ministério da Saude.

A atual Associacao Brasileira de Medicina Legaldigumas recomendacdes para a
realizacdo do exame de DNA e a Resolucao n° 78/20@2dida pelo Conselho Federal de

3 O artigo 3°, inciso II, da Lei n° 8.974/95 defmécido desoxirribonucléico (ADN), assim
como o acido ribonucléico (ARN), como material ge@e que contém informacdes
determinantes dos caracteres hereditarios traniseiss descendéncia.

4 SILVA, José Manoel VieiralTeste de paternidade por andlise de DNMsponivel em
<http://www.ufv.br/dbg/Bl10240/TP120.htm> Acesso &M08.2005.



Biomedicina, exige formacdo especifica para azaglio do exame de DNAmas tais
normas nao sao de observancia obrigatéria pelosdtdrios que realizam o exame.

Por seu turno, a ANVISA - Agéncia Nacional de \agitia Sanitaria - editou a
Resolugdo RDC n° 302, de 13 de outubro de 200%lamgntando a atividade dos
laboratorios de analises clinicas e postos dea;atet qual estabelece a exigéncia de alvara
atualizado do Orgdo sanitario competente; profigdidécnico responsavel; inscricdo no
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude ESCN utilizacdo de técnicas
conforme recomendac¢fes do fabricante (equipamenfwedutos) ou com base cientifica
comprovada.

Ocorre que,além de nédo estipular normas especificas quanto d&xame de
DNA, para determinacdo do vinculo bioldgico, tais meeodacdes ndo possuem carater
cogente, embora pretendam a implantacdo de um@eddrgualidade laboratorial.

Na verdade, embora o exame do vinculo biologico p&A seja considerado um
ato médicopelo Conselho Federal de Medicina, ndo existeasmtssequer sobre o tipo de
especialidade médica que deveria ser indicadagaealizacdo do aludido exame, 0 que
praticamente impossibilita a fiscalizacdo do exagpedéas associacdes médicas, sendo
necessario, entao, uma regulamentacéao do govetarafe

Assim, sendo o direito a filiagdo determinada uns étementos integrantes da
dignidade humana e considerando a influéncia causadpratica forense pela pericia
genética do DNA, faz-se necesséaria uma regulam@mtaggente desse exame, com a
padronizacao dos procedimentos e o credenciamestlaboratorios.

5 Art. 5° - E atribuido ao profissional biomédicoemlizagdo de exames que utilizem como técnicagiioea
em cadeia da polimerase (PCR), podendo para tassomér a Responsabilidade Técnica e firmar os
respectivos laudos.

§ 1° - Para realizacdo de exames de DNA, o Bioroétheera:

a) Possuir curso de especializagdo em uma dasnsegudreas: Biologia Molecular, Patologia Clinica,
Reproducdo Humana e Genética, devidamente autoszzdo MEC.

§ 2° - Os Biomédicos com habilitagdo em Patologiza(ises Clinicas) e em Biologia Molecular sdo afpo
autorizados a atuar na area de Biologia Molecalagber: coleta, analise, interpretacao, emissdsiratura
de laudos e de pareceres técnicos, inclusive atigagédo de paternidade por DNA.



Note-se que essa regulamentacéo ja existe em diggeres, como, por exemplo,
nos Estados Unidos da América, onde algumas eesdestipulam procedimentos para a
realizacdo do exame de DNA para apurar o vinculpagentesco. American Association
of Blood Banks - AABBdita o guiéStandards for Relantionship Testing Laboratoriese
o Parentage Testing Accreditation Requirements Manual os quais estipulam
padronizacbes acerca do controle de qualidade dosrdtorios e da avaliacdo de
competéncia dos peritos, além da exigéncia de rsgtazono laudo o indice de Paternidade
para cada sistema genético empregado, o indice iBadi de Paternidade e a
Probabilidade de Paternidade expressos em pereemt&pr sua vez, American Society
for Histocompatibility and Immunogenetigambém possui dNA Standards, com
procedimentos para a apuracdo do vinculo genédlm.intuito de se unificar os
procedimentos diversos adotados em cada Estaderidoio oThe Uniform Parentage
Act (2000) o qual esta sendo encampado por varios Estadtesamericanos.

De qualguer modo, 8ocial Securityamericano estabelece qué/aD Agencydeve
disponibilizar uma lista de laboratérios, que iactwstos razoaveis e capacidade médica e
legal aceitavel, para as cortes e para o publieosglicita esse servico. Esses laboratorios,
em geral, sdo credenciados pedmleral Secretary of Health and Human Services

No Brasil, atualmente cerca de 40 (quarenta) laboos de maior porte realizam o
Exame de DNA. Além deles, varios pequenos labdcst@ferecem o exame, mas nao
existe um controle que garanta a utilizacdo dor rigentifico da técnica. Alguns oferecem
uma versdao menos complexa do exame, o que redusto da pericia, mas o resultado
também é de precisdo muito inferior.

Atualmente, em laboratérios mais conceituados, reggs do exame de DNA
variam de R$ 350,00 a R$ 5.700,00, dependendordpleridade do exame, 0 que, ante a
situacédo financeira da maioria da populagéo, aénctansiderado um valor elevado.

No Estado de Minas Gerais, a Lei Estadual n® 129Z6@tualmente regulamentada
pelo Decreto n® 41.420/2000, garante a realizag@aita de 200 exames de DNA por més,
em todo o Estado, para aqueles beneficiados psigaGratuita. Entretanto, esse nimero
é infimo diante da quantidade das ac¢fes de filiagditramite, a grande maioria sob o pélio
da Justica Gratuita.



Considerando o atual contexto do direito de acée, jsa a garantia civica de
justica, o exame deveria ser ofertado pelo Estadomina gratuita a todos aqueles que néao
dispusessem de condic¢des financeiras para arcaseomusto, da mesma forma e sob as
mesmas justificativas da Justica Gratuita, poigal#a adianta ajuizar uma acgao, se a parte
ndo tiver condi¢cdes de produzir todas as provagssécias para comprovar o direito
alegado.

De todo modo, ndo resta davida de que a regulag@nta padronizagdo do exame
de DNA, com a aprovacgédo de uma legislagédo fedetaleso tema, propiciara um melhor
acesso da populacdo a essa pericia, garantindeeodao conhecimento da prépria
ascendéncia biologica.

Assim, ndo se pode mais postergar a regulamentig®ricia genética no Pais,
com a padronizacdo dos procedimentos e cuidadasived a colheita do material,
exigéncia de especialidade técnica do perito, alénfiscalizacdo e credenciamento dos
laboratdrios, para que a pericia genética do exdarieNA seja cada vez mais confiavel e
acessivel a populacao.

Sala das Sessodes, em de de 2007.

Deputado REGINALDO LOPES



